
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.759 - RN (2017/0011370-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALBANIZA DOS REIS SILVA 
ADVOGADOS : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - PB018788 
 FRANCISCO DE PAULA BOAVENTURA VIDAL  - RN011454 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APOSENTADORIA DE PROFESSOR. INCIDÊNCIA DO FATOR 
PREVIDENCIÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - RMI DO 
BENEFÍCIO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS 
SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA SOBRE O TEMA). 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou entendimento pela aplicação do fator previdenciário no 
cálculo da RMI da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição do 
professor da educação básica, ressalvados os casos em que o segurado 
tenha completado tempo suficiente para a concessão do benefício antes da 
edição da Lei n. 9.876/99.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Honorários recursais. Não cabimento.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VI – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica de ambas as 
Turmas da 1ª Seção acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, devendo o recolhimento ser efetuado ao 
final do processo, no termos do art. 1.021, § 5º, do Código de Processo Civil.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.759 - RN (2017/0011370-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALBANIZA DOS REIS SILVA 
ADVOGADOS : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - PB018788 
   FRANCISCO DE PAULA BOAVENTURA VIDAL  - RN011454 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência do fator 

previdenciário no cálculo da RMI da aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição do professor da educação básica, ressalvados os 

casos em que o segurado tenha completado tempo suficiente para a 

concessão do benefício antes da edição da Lei n. 9.876/99.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 236/246e):

Ocorre que, o venerando Acórdão proferido, diverge totalmente 
do entendimento pacífico da Quinta e Sexta Turma deste 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, bem como da Turma 
Nacional de Uniformização - TNU, os quais são assentes em 
seus julgados no sentido de que a redução do tempo 
constitucional aplicada aos professores goza de equiparação 
com a aposentadoria especial, devendo, por consequência, 
não ser aplicado o redutor fator previdenciário no cálculo da 
RMI do professor, por lesar a classe em demasia.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

252e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.759 - RN (2017/0011370-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALBANIZA DOS REIS SILVA 
ADVOGADOS : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - PB018788 
   FRANCISCO DE PAULA BOAVENTURA VIDAL  - RN011454 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto esta Corte firmou 

entendimento pela aplicação do fator previdenciário no cálculo da RMI da 

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição do professor da educação 

básica, ressalvados os casos em que o segurado tenha completado tempo 

suficiente para a concessão do benefício antes da edição da Lei n. 9.876/99.

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA DE PROFESSOR. 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS APÓS A EDIÇÃO 
DA LEI N. 9.876/99. INCIDÊNCIA DO FATOR 
PREVIDENCIÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL -RMI DO BENEFÍCIO.
1. Na hipótese de implementação dos requisitos necessários à 
obtenção do benefício após a edição da Lei n. 9.876/99, não há 
falar em exclusão do fator previdenciário do cálculo da RMI da 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição de professor. 
A benesse conferida pela Constituição à essa importante 
categoria profissional resume-se tão-somente à redução em 
cinco anos no tempo de serviço, frente aos demais segurados.
2. Recurso especial do INSS provido.
(REsp 1599097/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 27/06/2017).

PROCESSUAL  CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR  TEMPO  DE  
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CONTRIBUIÇÃO.  FATOR  PREVIDENCIÁRIO.  ATIVIDADE  
DE PROFESSOR. INCIDÊNCIA.
1.   O   Recurso   Especial  da  autarquia  previdenciária  
objetiva reconsiderar  decisão  que  impediu  a  revisão  de 
aposentadoria de professor, afastando a utilização do fator 
previdenciário.
2.  À  luz  do  Decreto  53.831/64  (Quadro  Anexo,  Item  
2.1.4), a atividade  de  professor era considerada penosa, 
situação modificada com   a   entrada   em  vigor  da  Emenda  
Constitucional  18/81  e, consequentemente,   das   alterações   
constitucionais  posteriores, porquanto  o  desempenho  da  
atividade  deixou  de  ser considerado especial  para ser regra 
"excepcional", diferenciada, a qual demanda um  tempo de 
serviço menor em relação a outras atividades, desde que se 
comprove o exclusivo trabalho nessa condição.
3.  A  atividade de professor não é especial em si, para fins de 
seu enquadramento na espécie "aposentadoria especial" a que 
alude o art.
57  da  Lei n. 8.213/91, mas regra diferenciada para a 
aposentadoria que  exige  seu cumprimento integral, o que 
afasta seu enquadramento nas  disposições  do  inciso II do 
art. 29 do mesmo diploma, que não prevê  a utilização do fator 
previdenciário no cálculo do salário de benefício.
4. "Incide o fator previdenciário no cálculo do salário de 
benefício da aposentadoria por tempo de serviço de professor 
quando a segurada não   tiver   tempo   suficiente   para  a  
concessão  do  benefício anteriormente à edição da Lei 9.876, 
de 1999, como no presente caso, conforme  asseverado  pelo  
Tribunal a quo."(EDcl no AgRg no AgRg no REsp  
1.490.380/PR,  Rel.  Ministro  Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 16/6/2015).
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1654603/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 25/04/2017).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário 

desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 

recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 
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da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em agravo 

interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Assim, em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração 

de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 

2015. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
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FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
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art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 

devendo o recolhimento ser efetuado ao final do processo, nos termos do 

art. 1.021, § 5º, do Código de Processo Civil.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0011370-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.648.759 / RN

Números Origem:  08060840320154058400  8060840320154058400

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBANIZA DOS REIS SILVA 
ADVOGADOS : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PB018788 

 FRANCISCO DE PAULA BOAVENTURA VIDAL  - RN011454 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALBANIZA DOS REIS SILVA 
ADVOGADOS : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PB018788 

 FRANCISCO DE PAULA BOAVENTURA VIDAL  - RN011454 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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